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STF - Suspensa inclusão dos royalties do petróleo no cálculo 

da dívida do RJ com a União 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Ricardo Lewandowski, no 

exercício do plantão da Corte, deferiu liminar na Ação Cautelar (AC) 4087 para 

determinar a exclusão das receitas de royalties do petróleo da contabilização da Receita 

Líquida Real (RLR), usada como base de cálculo para fixação das prestações mensais 

do refinanciamento da dívida do Estado do Rio de Janeiro com a União. O ministro 

entendeu que estão configurados os requisitos para a tutela de urgência, uma vez que 

ficaram evidenciadas a existência de fundada controvérsia no caso e a possibilidade de 

prejuízo para o estado, em razão do montante dos recursos financeiros envolvidos. 

 

O estado relata, na cautelar ajuizada contra a União, que, no âmbito do Programa de 

Apoio à Restruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, assinou, com contrato de 

refinanciamento de dívidas. Porém, segundo a Procuradoria estadual, a União insiste em 

contabilizar na Receita Líquida Real – base de cálculo para fixação da prestação mensal 

da dívida – as receitas de royalties e participações especiais, devidos ao Rio de Janeiro 

pela exploração de petróleo e gás natural em seu território e respectiva plataforma 

continental. 

 

De acordo com o estado, essas receitas não deveriam ser incluídas na base de cálculo, 

uma vez que foram incorporadas ao patrimônio do Fundo Único de Previdência Social 

do RJ (Rioprevidência), pessoa jurídica distinta do ente central, de natureza autárquica, 

com patrimônio e receitas próprios. Como tem que pagar parcela da dívida que vence 

em janeiro – nos dias 15, 26 e 28 – , no valor de mais de R$ 1 bilhão, incluído no cálculo 

as receitas dos royalties, o estado pediu que o Supremo suspenda a inclusão dessas 

receitas da contabilização da RLR. 

 

Em sua decisão, o ministro fez menção à grave crise financeira pela qual o estado tem 

passado, e salientou que “a existência de fundada controvérsia e o prejuízo para o 

Estado do Rio de Janeiro, advindo da privação de vultosos recursos financeiros que, 

porventura, não seriam devidos, indicam que a minha atuação, nesse momento, deve 

objetivar o imediato resguardo das finanças daquele ente federativo, sem deixar de lado 

a pretensão da União em receber aquilo que acredita ser devido”. Com esse argumento, 

deferiu o pedido de liminar para determinar a exclusão das receitas de royalties e 

participações especiais da contabilização da Receita Líquida Real, abatendo-as das 

prestações mensais vincendas, devidas pelo Estado do Rio de Janeiro com base no 

Contrato 004/99/-STN/COAFI, o respectivo montante proporcional, até o julgamento final 

da ação principal. 



 

O estado deverá, contudo, apresentar, em cinco dias, garantias de que haverá 

disponibilidade financeira dos valores controversos nestes autos para honrá-los 

imediatamente, caso, após o exame do feito, se conclua que tais recursos devem ser 

pagos à União. 

 

Fonte: Supremo Tribunal Federal - Publicado 18/01/2016 

 

 

Comissão amplia prazo para empresa devolver carteira de 

trabalho a funcionário. 

 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público aprovou proposta (PL 
5784/13) que aumenta para dez dias o prazo máximo para que o empregador fique com 
a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do empregado sem que seja 
multado. O projeto altera a Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 5.452/43 – 
CLT), que prevê apenas dois dias de prazo para a devolução e multa de um salário 
mínimo. 
Na opinião do autor do projeto, deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT), o aumento do 
prazo atende às necessidades das empresas, que são prejudicadas pelo tempo exíguo. 
Multas 
O relator, deputado Fábio Mitidieri (PSD-SE), acatou emenda proposta pelo deputado 
Silvio Costa (PTB-PE), aumentando o prazo total de cinco para dez dias. Mitidieri 
reduziu ainda os valores das multas, a fim de onerar menos as empresas. 
Pelo texto aprovado, os valores das multas para empresas e sindicatos seriam os 
seguintes: 
– extravio ou inutilização da carteira de trabalho por culpa da empresa – R$ 400; 
– retenção do documento por mais de dez dias – R$ 400; 
– não comparecimento ou recusa em anotar alterações em carteira, após intimação – R$ 
400; 
– contratar funcionário sem o documento – R$ 400; e 
– multa para sindicatos que exigirem remuneração para devolver o documento – R$ 2 
mil 
Para o relator, as medidas são a solução para adequação da CLT ao cotidiano moderno 
do mercado brasileiro. Entretanto, o parlamentar avalia que as multas devem ser fixadas 
em um valor específico em reais, em vez de serem calculadas com base no salário 
mínimo. 
“Entendemos que é razoável ampliar o prazo para anotação do contrato de trabalho em 
carteira para dez dias. Alterar o valor das multas estimula o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, no entanto, as multas não podem ser fixadas em salário mínimo. O valor 
deve ser estipulado em reais e deve ser prevista fórmula de reajuste”, ponderou. 
Segundo ele, não há prejuízo para o empregado. 
Tramitação 
O projeto de lei tramita em caráter conclusivo e será analisado pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, antes de seguir para o Plenário. 
Íntegra da proposta: PL-5784/2013. 
 
Fonte: Agência Câmara Notícias, por Vinícius Cassela, 14.01.2016 

 

 

http://www.camara.gov.br/internet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=581397


Aposentadoria não extingue contrato de trabalho. 
 

Discute-se se a aposentadoria, quando definitiva e espontânea, é motivo para a extinção 

do contrato de trabalho. Quanto à aposentadoria por invalidez, prevalece o entendimento 

de ser provisória, acarretando, em regra, apenas a suspensão do contrato de trabalho. 

Nesse sentido, a Súmula 160 do Tribunal Superior do Trabalho prevê que “cancelada a 

aposentadoria por invalidez, mesmo após cinco anos, o trabalhador terá direito de 

retornar ao emprego, facultado, porém, ao empregador, indenizá-lo na forma da lei”. 

O entendimento mais tradicional era de que a aposentadoria definitiva seria uma causa 

natural de término do vínculo de trabalho, como se observa na hipótese de servidores 

estatutários. A Lei 8.112/1990, ao dispor sobre os servidores públicos civis da União, 

prevê que a vacância do cargo público decorre de aposentadoria (art. 33, VII). 

Anteriormente, o Tribunal Superior do Trabalho entendia que “a aposentadoria 

espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o empregado continua a 

trabalhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário” (Orientação 

Jurisprudencial 177, cancelada em outubro de 2006). A corrente oposta sustenta que a 

aposentadoria, de acordo com o sistema jurídico em vigor, não é causa de extinção do 

contrato de emprego [1]. 

Nesse sentido, cabe destacar que os dispositivos legais sobre as aposentadorias por 

idade, tempo de contribuição e especial autorizam o empregado a requerê-las, passando 

a receber os respectivos valores, sem ter de se desligar do trabalho (arts. 49, 54 e 57, § 

2º, da Lei 8.213/1991 )[2]. Com isso, se o empregado tem a faculdade de permanecer 

trabalhando normalmente no mesmo emprego, a aposentadoria não mais pode ser vista 

como causa de cessação do contrato de trabalho. 

Apenas se o empregado quiser se demitir ao se aposentar, ou o empregador decidir 

dispensá-lo sem justa causa, é que a relação de emprego pode terminar, mas não em 

razão da aposentadoria propriamente. Confirmando o exposto, de acordo com a 

Orientação Jurisprudencial 361 da SBDI-I do TST: 

“Aposentadoria espontânea. Unicidade do contrato de trabalho. Multa de 40% do FGTS 

sobre todo o período. A aposentadoria espontânea não é causa de extinção do contrato 

de trabalho se o empregado permanece prestando serviços ao empregador após a 

jubilação. Assim, por ocasião da sua dispensa imotivada, o empregado tem direito à 

multa de 40% do FGTS sobre a totalidade dos depósitos efetuados no curso do pacto 

laboral” (DJ 20.05.2008). 

Logo, a aposentadoria, em si, não acarreta o término do vínculo de emprego, mesmo 

porque, caso contrário, o trabalhador ficaria sem a devida proteção contra a despedida 

arbitrária ou sem justa causa, a qual é exigida pela Constituição Federal de 1988 (art. 7º, 

inciso I). 

Trata-se da posição mais atual e adequada quanto ao tema, seguida pelo Supremo 

Tribunal Federal (conforme Ações Diretas de Inconstitucionalidade 1.770 e 1.721), uma 

vez que a relação jurídica sobre aposentadoria, de natureza pública, entre segurado e 

Previdência Social, não interfere na relação de trabalho, entre empregado e 

empregador. 

Nesse sentido, cabe transcrever o seguinte julgado: 



“Previdência social: aposentadoria espontânea não implica, por si só, extinção do 

contrato de trabalho. 1. Despedida arbitrária ou sem justa causa (CF, art. 7º, I): viola a 

garantia constitucional o acórdão que, partindo de premissa derivada de interpretação 

conferida ao art. 453, caput, da CLT (redação alterada pela L. 6.204/75), decide que a 

aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o empregado 

continua a trabalhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário. 2. A 

aposentadoria espontânea pode ou não ser acompanhada do afastamento do 

empregado de seu trabalho: só há readmissão quando o trabalhador aposentado tiver 

encerrado a relação de trabalho e posteriormente iniciado outra; caso haja continuidade 

do trabalho, mesmo após a aposentadoria espontânea, não se pode falar em extinção 

do contrato de trabalho e, portanto, em readmissão. 3. Precedentes (ADIn 1.721-MC, 

Ilmar Galvão, RTJ 186/3; ADIn 1.770, Moreira Alves, RTJ 168/128)” (STF, 1ª Turma, RE 

449.420-5/PR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU 14.10.2005). 

Como se pode notar, a relação previdenciária, em síntese, é autônoma do vínculo 

trabalhista. 

[1] Cf. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Curso de direito do trabalho. 9. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2015. p. 820-824. 

[2] Cf. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Curso de direito da seguridade social. Rio de 

Janeiro: Forense, 2015. p. 490-497. 

(*) Gustavo Filipe Barbosa Garcia é livre-docente pela Faculdade de Direito da USP e 

professor titular do centro universitário UDF. É pós-doutor e especialista em Direito pela 

Universidad de Sevilla e membro da Academia Brasileira de Direito do Trabalho. Foi juiz 

do Trabalho e procurador do Trabalho. 

Fonte: Revista Consultor Jurídico, por Gustavo Filipe Barbosa Garcia (*), 

17.01.2016 
 

Finanças aprova primeira via gratuita do documento de 

identidade único 

A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de 

Lei 5336/13, do Senado, que garante a gratuidade na primeira emissão do Registro de 

Identidade Civil, documento de identidade com número único, instituído pela Lei 

9.454/97. O documento ainda está em estudo para ser adotado pelo governo. 

 

A lei em vigor não prevê a gratuidade de emissão do documento, que deverá ser 

confeccionado em cartão magnético e ter um chip de identificação digital. Atualmente, 

cada estado emite um documento de identidade de forma independente. 

 

O relator, deputado Aelton Freitas (PR-MG), defendeu a aprovação da proposta. “É uma 

forma de fazer com que o Estado arque ao menos com a primeira emissão de tão 

importante documento”, destacou. Freitas acrescentou que a identidade civil é requisito 

para o pleno exercício da cidadania dos brasileiros. 

 

Tramitação 

 



A proposta, que tramita em caráter conclusivo e em regime de prioridade, será analisada 

ainda pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ). 

Fonte: Câmara dos Deputados Federais 15/01/2016 – publicado em 15 de janeiro de 

2016 às 10h21. 

 

 

A Secretaria da Receita Federal do Brasil tornou disponível 

mais um facilitador para o preenchimento da Declaração do 

Imposto sobre a Renda da Pessoa Física: o Rascunho IRPF 

 

Trata-se de um aplicativo que permite o preenchimento prévio de algumas informações 

necessárias à Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, exercício 2016, 

ano-calendário 2015 - DIRPF 2016. Este aplicativo pode ser utilizado em computadores 

e/ou dispositivos móveis (tablets e smartphones) com sistemas operacionais Android e 

iOS (Apple), oferecendo assim maior comodidade e mobilidade para o usuário.  

 

Podem ser registradas informações sobre fatos ocorridos entre 1/01/2015 a 31/12/2015, 

sendo possível importar a DIRPF 2015 para iniciar o rascunho.  

 

As informações prestadas no rascunho poderão ser utilizadas para facilitar o 

preenchimento de sua Declaração DIRPF 2016.  

 

O controle de acesso aos dados do Rascunho IRPF será feito por meio de uma palavra-

chave (senha) criada pelo próprio usuário, que será solicitada para recuperação das 

informações. A palavra-chave é de uso estritamente pessoal e não deve ser transferida. 

A guarda, o sigilo, a utilização e alteração da palavra-chave são de exclusiva 

responsabilidade do usuário e em caso de perda ou esquecimento, as informações 

inseridas no Rascunho IRPF não poderão ser recuperadas. Se for o caso, poderá ser 

criado novo rascunho.  

 

Esta versão do Rascunho não contemplará todas as informações constantes da DIRPF 

2016, assim como a funcionalidade de impressão.  

 

A performance do aplicativo dependerá da qualidade do equipamento utilizado, do 

navegador e do tipo e sinal da conexão com a Internet (3G, 4G ou Wi-Fi).  

 

Mais do que desenvolver soluções tecnológicas, a RFB busca promover a educação 

fiscal e melhorar seu relacionamento com o contribuinte. 

 

Orientações 

 

 O que é o Rascunho IRPF? 

Trata-se de um aplicativo que possibilita efetuar um rascunho da declaração a ser 

entregue em 2016. 



Permite ao contribuinte iniciar o rascunho da declaração IRPF 2016 ao longo do ano de 

2015, à medida que os fatos acontecem, bem antes do lançamento do programa gerador 

da declaração IRPF (PGD IRPF 2016) que ocorrerá em março de 2016. 

Podem ser registradas informações sobre fatos que aconteceram desde o início do ano-

calendário, bem como os que ocorrerem até o final de dezembro. Ou seja, fatos entre 

01/01/2015 e 31/12/2015. 

As informações salvas no rascunho não constituem uma declaração IRPF. 

 O objetivo do rascunho é facilitar o preenchimento da declaração IRPF e sua utilização 

é facultativa. 

   

 Período de utilização 

O aplicativo Rascunho IRPF poderá ser utilizado até o lançamento do programa gerador 

da declaração IRPF (PGD IRPF 2016) em março de 2016. Após essa data, somente 

será permitida a recuperação e transporte das informações já armazenadas para a 

declaração IRPF 2016. 

Em resumo: 

Até fevereiro de 2016: 

- O usuário poderá preencher o rascunho e salvar as informações sobre fatos que 

aconteceram em 2015. 

Após março de 2016: 

- O usuário poderá recuperar as informações do rascunho e transportá-las para a 

declaração IRPF 2016. 

  

 Quem pode utilizar? 

 Qualquer pessoa física. O uso do rascunho é opcional e sua utilização facilita o 

preenchimento da declaração IRPF 2016, pois as informações previamente 

armazenadas podem ser recuperadas e transportadas para a declaração. 

  

 Como acessar?  

O Rascunho IRPF é uma aplicação online e pode ser acessada por meio de 

microcomputadores e dispositivos móveis conectados à Internet. 

1) No microcomputador, utilizando o navegador (browser), acesse o serviço Rascunho 

IRPF 2016 na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil na Internet. 

2) Em dispositivos móveis, com sistemas operacionais Android e iOS, instale o APP 

IRPF e selecione a funcionalidade Rascunho IRPF 2016. 

3) Em dispositivos móveis, utilizando o navegador (browser), acesse a página da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil para dispositivos móveis: m-RFB. 

As três formas de acesso acima utilizam a mesma base de dados. Assim, é possível, por 

exemplo, começar o rascunho em um dispositivo móvel e continuá-lo no navegador 

(browser) do microcomputador e vice versa. 

  

 Como preencher? 

Uma vez selecionada a funcionalidade Rascunho IRPF 2016, informe seu CPF e o 

código antirrobô mostrado na tela. 

Após validado o CPF, serão exibidas as condições para uso do Rascunho IRPF 2016. 

Após essa tela, ícones e opções de menu permitirão acesso ao preenchimento do 

rascunho, conforme abaixo: 



a) Identificação – campo para preenchimento da data de nascimento, ocupação, 

endereço, entre outros; 

b) Informações de terceiros – permite incluir, alterar ou excluir um dependente ou 

alimentando na lista; 

c) Rendimentos – permite incluir, alterar ou excluir rendimentos na lista; 

d) Pagamentos – permite incluir, alterar ou excluir pagamentos e doações na lista; 

e) Bens, Direitos, Dívidas e ônus – permite incluir, alterar ou excluir bens, direitos, 

dívidas e ônus; 

f) Configurações – permite ajustar o tamanho da tela, alterar palavra-chave ou apagar o 

conteúdo do rascunho. 

  

 O que pode ser informado? 

No Rascunho IRPF podem ser informados: 

- Dependentes ou alimentandos do contribuinte durante o ano de 2015; 

- Pagamentos e doações efetuados pelo contribuinte e seus dependentes durante o ano 

de 2015; 

- Bens, direitos e dívidas existentes em 31/12/2014, adquiridos ou vendidos em 2015, ou 

que ainda façam parte do seu patrimônio em 31/12/2015; 

- Rendimentos recebidos, pelo contribuinte ou dependentes, durante o ano de 2015; 

Todas as informações devem ser relativas ao período entre 01/01/2015 e 31/12/2015. 

   

 Palavra-chave 

Para salvar o rascunho, o usuário deverá criar uma palavra-chave. Para utilizar 

futuramente as informações salvas no Rascunho IRPF na declaração do IRPF 2016, 

será indispensável saber a palavra-chave previamente cadastrada. 

A palavra-chave deve ter no mínimo 8 caracteres (sendo no mínimo uma maiúscula, 

uma minúscula e um número). 

O conhecimento da palavra-chave é de inteira responsabilidade do contribuinte. 

É possível alterar a palavra-chave através do menu Configurações do rascunho. 

Não há como recuperar uma palavra-chave. Em caso de perda ou esquecimento da 

palavra chave as informações salvas não poderão ser recuperadas. 

 

 Poderei importar as informações da declaração IRPF de 2015 para iniciar o 

Rascunho 2016? 

As informações da declaração IRPF 2015, poderão, a critério do usuário, ser utilizadas 

para iniciar ou complementar o preenchimento do Rascunho 2016. 

Para realizar a importação das informações da DIRPF 2015 é necessário que o arquivo 

".DEC" da declaração esteja salvo no microcomputador ou no dispositivo móvel utilizado 

para fazer o Rascunho. 

É necessário também informar a palavra-chave para concluir a importação das 

informações de 2015. 

 

 Poderei usar essas informações na declaração IRPF de 2016? 

As informações salvas no Rascunho IRPF poderão, a critério do usuário, ser utilizadas 

na declaração IRPF 2016. 

Os procedimentos para recuperação das informações salvas dependem da forma de 

elaboração da declaração IRPF 2016: 

- Uso de microcomputador para fazer a declaração IRPF 2016: 



Após fazer o download e instalar o PGD do IRPF 2016, acesse a opção “Importar 

Rascunho” do menu Ferramentas. Será necessário informar a palavra-chave. 

- Uso de dispositivos móveis para fazer a declaração IRPF: 

Após fazer o download e instalar o APP IRPF, acione o serviço ‘Fazer Declaração’, 

escolha o exercício 2016, informe o CPF e a palavra-chave. 

As informações salvas no rascunho não constituem uma declaração IRPF. 

   

 Quando vou poder começar a utilizar o rascunho de 2016? 

O Rascunho de 2016 estará disponível no início do segundo semestre de 2015.  A RFB 

busca permitir que o contribuinte registre os eventos à medida em que aconteçam, 

facilitando o preenchimento e a entrega da declaração. 

Fonte: Receita Federal do Brasil - Por Subsecretaria de Arrecadação e 

Atendimento - 17/07/2015 

 
 
 
Filiada a: 

                                                    

 

http://www.fedcont.org.br/

